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finanças do 
320•bilhões do orçamento do Distrito Federal 

Golpe mortal na economia do 
Distrito Federal. Assim pode 
ser considerada a proposta de 
reforma tributária que está Sen-
do elaborada pelo ministro do 
Planejamento, João Sayad, pre-
vendo a eliminação do artigo 
que determina o recolhimento 
em Brasília do Imposto de Cir-
culação de Mercadoria (ICM) 
decorrente da revenda do trigo 
importado pelo Banco do Bra-
sil. 

O orçamento do Governo do 
Distrito Federal este ano será 
de Cr$ 1,5 trilhão, sendo que a 
arrecadação de impostos deve-
rá atingir Cr$ 750 bilhões, dos 
quais Cr$ 320 bilhões correspon-
dem à receita do ICM da reven-
da do trigo importado pelo Ban-
co do Brasil. Ou seja, a receita 
do trigo corresponde a 42,6 por 
cento do total da arrecadação 
regional. 

Estimativas realizadas pela 
Secretaria de Finanças do GDF 
chegaram à conclusão que os 
programas sociais em execução 
pelo governador José Apareci-
do sofrerão drástico retrocesso 
caso a medida seja aprovada. 
Será igualmente prejudicada a 
oferta de emprego na região 
geoeconômica do DF. As ativi-
dades que teterão mais pre-
juízos na oferta de trabalho de-
verão ser a construção civil e os 
setores ligados ao saneamento 
básico, transporte, educação, 
saúde, etc. 

O secretário de Finanças, 
Marco Aurélio Martins, acom-
panha o assunto com preocupa- 

ção, na discussão da reforma 
tributária de emergência, cujo 
futuro é incerto devido ao ano 
eleitoral. O Governo não está 
disposto a realizar uma refor-
ma tributária ampla que desti-
ne aos governos estaduais mais 
do que os Cr; 5 trilhões já pre-
vistos pelo recente pacote eco-
nômico aprovado pelo presiden-
te Sarney. Mas, como. o assunto 
deverá ser votado pelo Congres-
so, não está afastada a possibili-
dade de expansão desses recur-
sos, receio alimentado pelo pre-
sidente Sarney, pois agravaria 
as condições já precárias do dé-
ficit público e dificultaria ainda 
mais. as negociações com o Fun-
do Monetário Internacional, 
que reivindica um déficit zera-
do até dezembro. 

O secretário Marco Aurélio, 
sob a orientação do governador 
José Aparecido, tem se posicio-
nado de forma radical contra a 
idéia da Seçretaria do Planeja-
mento da Presidência da Repú-
blica. Ocorre, entretanto, que 
forças políticas poderosas.estão 
trabalhando 'contra os interes-
ses do Distrito Federal. A prin-
cipal delas é a das bancadas de 
todos os partidos políticos do 
Rio Grande do Sul, interessadas 
diretamente na eliminação do 
privilégiô desfrutado pelo GDF 
de canalizar para sua receita 
tributária a arrecadação do' 
ICM do trigo. 

O Rio Grandedo Sul é o princi-
pal consumidor de • trigo do 
País. Do total de 655 mil tonela- 

das do produto consumido no 
Estado, 216 mil serão importa-
das este ano. O Governo gaúcho 
reclama que, sendo o GDF tri-
butário exclusivo da arrecada-
ção do ICM sobre a revenda do 
produto importado, a economia 
gaúcha sofre um prejuízo men-
sal de Cr$ 16 bilhões. Essa rei-
vindicação do Rio Grande do 
Sul, segundo uma fonte do GDF, 
é velha, mas o governo José 
Aparecido pretende continuar 
rechaçando-a. 

Além da ameaça da reforma 
tributária ora em preparação 
pela Secretaria do Planejamen-
to, paira sobre a economia do 
GDF outro risco, também rela-
tivo à arrecadação proveniente 
da venda do trigo pelo Banco do .  

Brasil: a unificação orçamentá-
ria, ontem discur Ida pelos técni-
cos do Planejamento e da Fa-
zenda com o ministro-chefe do 
Gabinete Civil, José Hugo Cas-
telo Branco. Com  a unificação 
do orçamento monetário e fis-
cal, ambos a serem votados pe-
lo Congresso, a conta-trigo, que 
recebe fartos subsídios, contes-
tados peló FMI, deixará de fa-
zer parte do orçamento monetá-
rio para se incorporar ao orça-
mento fiscal. 

Quem votará essa providên-
cia será o Congresso, que discu-
tirá a nível de todas as banca-
das se será conveniente ou não 
que os Estados consumidores 
do trigo ofereçam à economia 
do GDF a contribuição essen-
cial á sua sobrevivência. 


